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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
__.ª ZONA ELEITORAL DE ____________ - ESTADO DO CEARÁ

EXMO. SR. DR. JUIZ ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ.
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (PARA ADAPTAÇÃO)
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Órgão de Execução in fine assinado, vem respeitosamente perante V. Ex.ª,nos termos do artigo 22, caput, da Lei Complementar n.º 64/90, ajuizar a presente AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL em desfavor de :

(QUALIFICAÇÃO);
(QUALIFICAÇÃO)...
Observações Importantes: Um dos réus obrigatoriamente deve ser um agente público. É obrigatória a inclusão do candidato a Vice como litisconsorte passivo necessário.
Em razão dos motivos de fato e de direito que doravante serão aduzidos:

FATOS
O representado ________________, na qualidade de atual prefeito municipal de __________, em seu segundo mandato, aproveitando-se da influência política e do uso dos recursos do erário municipal, praticou condutas que violaram o princípio da isonomia no processo eleitoral em prol da candidatura dos demais representados, que gozaram de seu apoio político.

O Ministério Público Eleitoral desta zona vinha recebendo representações versando sobre violação ao princípio da isonomia no processo eleitoral em curso no ano de 2016, mediante a realização de propagandas eleitorais irregulares em festejos públicos municipais de grande monta promovidos pelo município de _________ com recursos públicos.

Ao longo do ano eleitoral de 2016, várias festas públicas foram promovidas pelo município de _________, a expensas do erário municipal e outras fontes públicas, por meio das quais foram difundidas candidaturas, com enaltecimento de candidatos e agentes públicos apoiadores daqueles.

O município de __________ contratou a empresa ____________, CPF/CNPJ: ___________, mediante pregão presencial n.º _____________, para realização das festividades comemorativas do evento ____________ no período de __________. Seguem alguns dados da festa, inteiramente custeada com recursos públicos:
(INSERIR DADOS)

No citado festejo apresentaram-se grandes bandas e artistas famosos, reconhecidamente capazes de atrair grande quantidade de público, a saber: _______________. O próprio valor da contratação exposto no portal da Transparência do TCM-CE já denota a grandiosidade das contratações e da festa, pois foram gastos R$ ___________ somente para o evento “______________”, segundo dados do TCMCE, em anexo.
Até a presente data, não constava do sítio eletrônico do TCM-CE os valores referentes ao evento.

O prefeito municipal, e demais agentes públicos, havia sido recomendado pelo Ministério Público Eleitoral, por meio da recomendação n.º ____/2016 (em anexo), cuja certidão anexa atesta que foi entregue ao chefe de gabinete, Sr. __________, para que se abstivesse de realizar propaganda eleitoral antecipada nos festejos de carnaval, uma vez que a propaganda política fora do âmbito dos partidos políticos somente é permitida a partir de 16 de agosto do ano das eleições.

Não obstante a recomendação do Ministério Público Eleitoral, houve propaganda eleitoral antecipada, o que culminou com a propositura de representação por propaganda eleitoral antecipada, em trâmite no cartório eleitoral desta zona.

No citado evento, conforme fazem prova os arquivos anexos ao presente pleito, o exmo. Sr. Prefeito municipal anunciou mais uma grande festa que seria realizada no dia _________, no distrito de _________, a qual contaria com a apresentação do cantor ____________.

Ocorre que a legislação de regência, assim como as recomendações do Ministério Público Eleitoral, que visam a orientar as condutas dos agentes em conformidade os comandos normativos, foram reiteradamente descumpridas e tais eventos públicos vinham se tornando palco de propaganda eleitorais irregulares, de forma a desestabilizar o caráter isonômico da disputa eleitoral.
Outro ponto a ser avaliado de início é o espaço de tempo entre as festividades e o porte das atrações contratadas e apresentadas, com a consequente aglomeração de cidadãos e eleitores do pequeno colégio eleitoral desta zona, conforme já se expôs acima.
Cuidou-se, pois, de oculta, subliminar e dissimulada tentativa de captação de votos, fora do período legalmente permitido para a propaganda eleitoral (art. 36, da Lei 9.504/97). Mais que isso, representa uma quebra no princípio igualitário do pleito.
Durante o evento “____________”, não obstante nova recomendação do Ministério Público Eleitoral (recomendação n.º __/2016, entregue em mãos à exma. Procuradora do Município, conforme docs. anexos) e a realização da reunião promovida pelo TRE / Cartório eleitoral sobre a propaganda eleitoral, novamente a festa pública foi o meio para a prática de propaganda irregular, realizada pelo Exmo. Sr. Prefeito municipal, _____________, ora representado.
É inegável que a menção, o apoio, a exaltação da pessoa do prefeito municipal _______________ repercute vantagem ao candidato apoiado publicamente por este, igualmente ora representado.
DO DIREITO
DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DA INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
O cabimento desta ação investigatória vem expressamente previsto nos artigos 22, caput, da Lei Complementar n.º 64/90, que dispõe:
Art. 22: Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso de poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político – g. n.
O dispositivo legal indica as pessoas físicas e jurídicas que têm legitimidade para requerer a instauração de investigação judicial eleitoral, dentre as quais se encontra o Ministério Público Eleitoral, sendo certo que o órgão competente para o julgamento da presente ação, em se tratando de eleições municipais, vem estampado no art. 24 da citada lei complementar, in verbis: 
Art. 24. Nas eleições municipais, o Juiz Eleitoral será competente para conhecer e processar a representação prevista nesta lei complementar, exercendo todas as funções atribuídas ao Corregedor-Geral ou Regional, constantes dos incisos I a XV do art. 22 desta lei complementar, cabendo ao representante do Ministério Público Eleitoral em função da Zona Eleitoral as atribuições deferidas ao Procurador-Geral e Regional Eleitoral, observadas as normas do procedimento previstas nesta lei complementar.
Quanto à tempestividade, consoante reiterados julgados do C. Tribunal Superior Eleitoral, a investigação judicial eleitoral pode ser proposta até a data da diplomação dos candidatos eleitos, conforme ementa de julgado abaixo transcrita: 
DIREITOS ELEITORAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO. REGISTRO DE CANDIDATO. IMPUGNAÇÃO. ART. 3º, LC n.º 64/90. INELEGIBILIDADE. ABUSO DE PODER. VIA PRÓPRIA. POSSIBILIDADE DE AJUIZAR-SE AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ATÉ A DATA DA DIPLOMAÇÃO. ORIENTAÇÃO DA CORTE. PROVIDOS OS RECURSOS.

- Não é próprio apurar-se a ocorrência de abuso em impugnação de registro de candidatura, uma vez que a Lei Complementar n.º 64/90 prevê, em seu art. 22, a ação de investigação judicial para esse fim, a qual, não estando sujeita a prazo decadencial, pode ser ajuizada até a data da diplomação do candidato – g.n.  (Recurso Ordinário n.º 593 - Acórdão 593, Rio Branco – AC, Relator Sálvio de Figueiredo Teixeira, publicado em sessão, data 03/09/2002, Revista de Jurisprudência do TSE, volume 13, tomo 4, página 91).
DA COMPETÊNCIA
Sobre a medida da jurisdição a ser fixada no presente caso, convém destacar a competência deste juízo eleitoral singular de 1ª instância para processar e julgar a questão trazida a exame, eis que se trata de interesse eleitoral local relacionado à estabilidade do processo eleitoral local.

CÓDIGO ELEITORAL 
Art. 35.  Compete aos juízes:

[...]

II - processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência originária do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais;

[...]

V - tomar conhecimento das reclamações que lhe forem feitas verbalmente ou por escrito, reduzindo-as a termo, e determinando as providências que cada caso exigir;

[...]

XVII - tomar todas as providências ao seu alcance para evitar os atos viciosos das eleições;

[...]

LEI COMPLEMENTAR N,º 64/90

Art. 22.  Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito:

[...]

Art. 24.  Nas eleições municipais, o Juiz Eleitoral será competente para conhecer e processar a representação prevista nesta lei complementar, exercendo todas as funções atribuídas ao Corregedor-Geral ou Regional, constantes dos incisos I a XV do art. 22 desta lei complementar, cabendo ao representante do Ministério Público Eleitoral em função da Zona Eleitoral as atribuições deferidas ao Procurador-Geral e Regional Eleitoral, observadas as normas do procedimento previstas nesta lei complementar.
DA LEGITIMIDADE ATIVA
Na dicção do artigo 127, da Carta Magna brasileira o Ministério Público foi erigido como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Tornando-se evidente a atuação do Ministério Público em toda e qualquer fase do processo eleitoral como pressuposto da observância da ordem jurídica e da manutenção do regime democrático de direito. 
Deste modo, sempre que estiver em jogo qualquer interesse social relevante, como no presente caso, a legitimidade ativa do Ministério Público para a sua defesa afigura-se incontroversa. Lembre-se ainda o art. 22 da LC64/90.
LEGITIMIDADE PASSIVA
Em regra, deve figurar no polo passivo da Ação de Investigação Judicial tanto o agente público responsável pela prática do ato irregular assim como o candidato beneficiado pelo ato. Expondo o tema, Adriano Soares da Costa, com fundamento, outrossim, na jurisprudência, leciona, in verbis:
Questão de interesse surge quanto a legitimidade passiva ad causam, ou seja sobre quem pode ser acionado através da AIJE.
Durante muito tempo se compreendeu que os efeitos da AIJE apenas alcançariam aquelas pessoas efetivamente culpadas pela prática do ato vergastado, não podendo alcançar os que tivessem concorrido para o abuso de poder econômico, ou uso ilegal de transporte, nada obstante fossem beneficiados por esses fatos ilícitos. Mas desde o advento do Ac. 12.030 (rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU de 16.09.1991), houve uma nova linha jurisprudencial adotada pelo TSE, segundo a qual:
“A perda de mandato que pode decorrer da ação de impugnação, não é uma pena cuja imposição devesse resultar da apuração de crime eleitoral de responsabilidade do mandatário, mas, sim, conseqüência do comprometimento da legitimidade da eleição, por vício de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. Por isso, nem o art. 14, § 10 (da Constituição), nem o princípio do due process of law, ainda que se lhe empreste o conceito substantivo que ganhou na América do Norte, subordinam a perda do mandato à responsabilidade pessoal do candidato eleito nas práticas viciosas que, comprometendo o pleito (...)” 

(...) 

Por essa razão, fica evidenciado que a ação de investigação judicial eleitoral pode ser proposta contra:

- os candidatos beneficiados pelo abuso do poder econômico e político... 

- qualquer pessoa, candidato ou não-candidato, que beneficie ilicitamente algum candidato... (g.n.) (In Instituições de Direito Eleitoral, Editora Del Rey, 3.ª edição, Belo Horizonte, 2.000, págs. 312 e 313.)

O representado ________________, na condição de prefeito municipal à época dos fatos, foi o responsável pela prática das condutas irregulares.

Os representados _______________, candidato a prefeito, e ______________, candidato a vice-prefeito, são os beneficiários das condutas irregulares praticados pelo primeiro representado. Cite-se que o primeiro esteve presente em ambos os eventos, estando no primeiro evento encima do palco, ao lado do primeiro representado e demais autoridades, conforme demonstram as provas dos autos. Os dois últimos representados estiveram presentes no segundo evento em debate.

Ambos possuíam conhecimento das práticas irregulares praticadas pelo primeiro representado, aptas a desequilibrar o processo eleitoral.

Desta forma, os representados são inquestionavelmente partes legítimas para figurar no polo passivo da presente representação. 

DO ABUSO DE PODER POLÍTICO
O legislador, buscando coibir o desvirtuamento das eleições pelo abuso do poder econômico e o desvio ou abuso do poder de autoridade, assim positivou regra no Código Eleitoral:

Art. 237. A interferência do poder econômico e o desvio ou abuso do poder de autoridade, em desfavor da liberdade do voto, serão coibidos e punidos.

PEDRO ROBERTO DECOMAIN assim define como abuso de poder político o "emprego de serviços ou bens pertencentes à administração pública direta ou indireta, ou na realização de qualquer atividade administrativa, com o objetivo de propiciar a eleição de determinado candidato".( DECOMAIN, Pedro Roberto. Elegibilidade & Inelegibilidade. Obra jurídica – 2.000. p. 72)

O conceito de abuso de poder político ou de autoridade, também foi bem definido por ADRIANO SOARES DA COSTA, em obra já citada:
Abuso de poder político é o uso indevido de cargo ou função pública, com a finalidade de obter votos para determinado candidato. Sua gravidade consiste na utilização do munus público para influenciar o eleitorado, com desvio de finalidade. É necessário que os fatos apontados como abusivos, entrementes, se encartem nas hipóteses legais de improbidade administrativa (Lei n.º 8.429/92), de modo que o exercício de atividade pública possa se caracterizar como ilícita do ponto de vista eleitoral.

E bastaria a previsão contida no já citado art. 22, da Lei Complementar n.º 64/90, para se acolher a pretensão ora deduzida, conforme comprovado pela farta prova carreada aos autos.

Oportuno destacar os ensinamentos de EDSON DE RESENDE CASTRO, segundo o qual: “o abuso de poder interfere diretamente na tomada de decisão pelo eleitor, daí que constitui em contundente afronta ao princípio democrático. Atinge o bem jurídico de maior consideração no Direito Eleitoral, que é a normalidade e legitimidade das eleições. Uma campanha eleitoral marcada pelo abuso de poder e/ou pelo uso indevido dos meios de comunicação social acaba comprometendo os resultados das urnas” (Edson de Resende castro, Teoria e Prática do Direito Eleitoral, Mandamentos, página 286.)
“A disciplina relativa às condutas vedadas a agentes públicos em campanha eleitoral visa coibir a utilização da máquina administrativa em benefício de partido, coligação ou candidato.” (Ac. de 15.9.2009 no AgR-AI nº 11.173, rel. Min. Marcelo Ribeiro.). Consultemos as lições de José Jairo Gomes (GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 8.ed.São Paulo: Atlas, 2012, p. 223/224):
Ao realizarem seus misteres, os agentes públicos devem sempre guardar obediência aos princípios constitucionais regentes de suas atividades, nomeadamente os previstos no artigo 37 da Lei Maior, entre os quais avultam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, licitação e o concurso público. A ação administrativo-estatal de necessariamente pautar-se pelo atendimento do interesse público. Este é conceituado por Bandeira de Mello (2002, p. 71) como "resultante do conjunto dos pelo simples fato de o serem''. 

[...]

É intuitivo que a máquina administrativa não possa ser colocada a serviço de candidaturas no processo eleitoral, já que isso desvirtuaria completamente a ação estatal, além desequilibrar o pleito – ferindo de morte a isonomia que deve permear as campanhas e imperar entre os candidatos – e fustigar o princípio republicano, que repudia tratamento privilegiado a pessoas ou classes sociais.

No Brasil, é público e notório que agentes públicos se valem de suas posições para beneficiar candidaturas. Desde sua fundação, sempre houve intenso uso da máquina administrativa estatal: ora são as incessantes (e por vezes inúteis) propagandas institucionais (cujo real sentido é, quase sempre, promover o agente político), ora são as obras públicas sempre intensificadas em anos eleitorais e suas monótonas cerimônias de inauguração, ora são os acordos e as trocas de favores impublicáveis, mas sempre envolvendo apoio da Administração Pública, ora é o aparelho do Estado desviado de sua finalidade precípua e posto a serviço de um fim pessoal, ora são oportunísticas transferências de recursos de um a outros entes federados.

Esclarecedoras são as lições de Edson Resende Castro (CASTRO, Edson Resende. Teoria e prática do direito eleitoral.5.ed.Belo Horizonte: Del Rey, 2010):
O agente público, ou seja, aquele que detém o exercício de uma função  pública, coloca-se em situação de vantagem perante o "cidadão comum” porque tem como atividade cotidiana o atendimento dos interesses da coletividade e porque está naturalmente em evidência. Sem qualquer esforço, pode conquistar a simpatia dos que buscam o serviço público bastando que cumpra com presteza o seu mister. Então, sem necessidade de se falar em abuso, o exercente de função pública já tem posição destaque no contexto social, principalmente nos centros menores.

A verdade é que esses agentes públicos, em período eleitoral, acabam se utilizando da sua posição de destaque para beneficiar candidaturas. Sempre foi prática corriqueira o uso da "máquina administrativa" em prol de candidatos que têm a simpatia do Administrador. Quando Prefeito, o Governador ou o Presidente querem se reeleger ou fazer seu sucessor, toda a Administração se empenha em mostrar-se eficiente aos olhos dos eleitores, para convencer da necessidade de continuidade daquele governo.

Como dito, os eventos públicos citados foram palco de propaganda eleitorais irregulares por parte do atual prefeito municipal, ora representado. Serviram, em verdade, para o enaltecimento do atual gestor e para a promoção da candidatura do candidato por ele apoiado “para convencer da necessidade de continuidade daquele governo”. A propaganda “institucional” extravasou a simples publicidade de programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos como determina a Constituição Federal e Estadual:
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 37.[...]

§ 1º  A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ 

Art. 154. [...]

§ 12.  A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades, de servidores públicos.

Alberto Rollo registra que "doutrinadores há que entendem haver propaganda eleitoral se, da mensagem passada pelo cidadão, político militante ou possível candidato, puder-se intuir a intenção da disputa eleitoral ao mesmo tempo que exigem deva existir, na mensagem, condições de influir na vontade do eleitor" (ROLLO, Alberto. Propaganda eleitoral — Teoria e prática. São Paulo: RT, 2002, p. 46.)

Para o eleitoralista Fávila Ribeiro, "a propaganda é um conjunto de técnicas empregadas para sugestionar pessoas na tomada de decisão".( RIBEIRO, Fávila. Direito eleitoral, p. 379.)

Segundo Vera Maria Nunes Michels, "propaganda eleitoral é toda a ação destinada ao convencimento do eleitor para angariar votos" (MICHELS, Vera Maria Nunes. Direito eleitoral —Análise panorâmica de acordo com a Lei)

O TRE do Paraná, no Acórdão n. 20.570, fixou o entendimento de que "a propaganda eleitoral ilícita há que ser aquela em que o pré-candidato atua como se candidato fosse, visando influir diretamente na vontade dos eleitores, mediante ações que traduzem um propósito de fixar sua imagem e suas linhas de ação política, em situação apta, em tese, a provocar um desequilíbrio no procedimento eleitoral relativamente a outros candidatos, que somente após as convenções poderão adotar esse tipo de propaganda'.

E o TSE, enfrentando hipótese de propaganda subliminar, aquela que se disfarça em promoção pessoal, assentou que: 
" (..) 1. A fim de verificar a existência de propaganda subliminar,com propósito eleitoral, não deve ser observado tão-somente o texto dessa propaganda, mas também outras circunstâncias, tais como imagens, fotografias, meios, número e alcance da divulgação. (...)" (Ac. n. 19.905, de 25/2/2001 rel. Min. Fernando Neves.)

"(...) 5. Os princípios previstos no art. 5°, X e XI, da CF/88 não protegem o proprietário ou morador quando a propaganda eleitoral situada no interior de sua residência irradia efeitos para a via pública. 6.De acordo com a jurisprudência desta Corte, a propaganda eleitoral não exige a expressa indicação do nome do candidato, de seu partido, cargo pretendido e pedido de voto. `De acordo com a jurisprudência desta Corte, a propaganda eleitoral caracteriza-se por levar ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a candidatura, a ação política ou as razões que levem a inferir que o beneficiário seja o mais apto para a função pública' (Ag. Rg no Ag. n. 5120, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 23/9/2005). (...") (TSE, REsp. 26.171, Goiás,Rel. Min. José Delgado, Sessão de 9/11/2006).

A Justiça Eleitoral deve ficar atenta para coibir os abusos da propaganda irregular e não se deixar influenciar por argumentos que buscam mascará-la de propaganda partidária ou mera promoção pessoal e até mesmo publicidade institucional. Recentemente, o TSE julgou caso concreto de típica propaganda eleitoral em melo à publicidade institucional.

"Propaganda institucional. Desvirtuamento. Propaganda eleitoral. Caracterização. Multa.Aplicação. O trecho da propaganda não revela, de forma concreta, ato, programa, obra ou serviço. Implica generalidade, a convocar — mediante a sinalização de crescimento na economia, na agricultura familiar, com aumento do crédito liberado para as famílias, na indústria, haja vista o desempenho nos últimos anos – a atenção do eleitor. Tanto é assim que, após as referências positivas, segue-se trecho cujo objetivo é enaltecer a direção do país. Então, afirma-se que resultados como os noticiados não acontecem por acaso, mas decorrem de trabalho sério e eficiente. A propaganda extravasa a simples publicidade de programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos, aludindo-se de forma clara e direta ao governo federal, à direção hoje existente. Julgada procedente a representação, para suspender a propaganda, se ainda veiculada, e impor ao representado a multa de trinta mil Ufirs. Nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, julgou procedente a representação." (TSE, Representação n. 752/DF, rel. Min. Marco Aurélio, em 111212005)

Se propaganda é um conjunto de técnicas empregadas para sugestionar pessoas na tomada de decisão, é certo afirmar que, toda vez que um político, ou pretenso candidato, se dirige ao eleitor com suas ideias a respeito de como administrar bem o interesse público, está ele sugestionando esse eleitor na tomada de sua decisão a respeito de em quem votar quando das eleições. Está, na verdade, formulando pedido dissimulado de voto, posto que estará formando, no inconsciente do eleitor, a sensação de que é pessoa com aptidão para ocupar cargos públicos. Ensina Edson Resende Castro (CASTRO, Edson Resende. Teoria e prática do direito eleitoral.5.ed.Belo Horizonte: Del Rey, 2010):

As técnicas de marketing, antes utilizadas apenas para sugestionamento de produtos aos consumidores, são cada vez mais empregadas na propaganda eleitoral, exatamente para "vender" a imagem do homem público ideal para ocupar os cargos eletivos. Então, a Justiça Eleitoral não pode esperar que os Partidos Políticos e pré-candidatos, antes do período legalmente previsto, veiculem propaganda eleitoral explícita, com pedido contundente de votos, porque ninguém seria assim tão afrontoso à lei, principalmente porque há previsão de multa mínima de R$ 5.000,00 para a chamada propaganda extemporânea. Ao contrário, nesse período proibido, os Partidos e pré-candidatos se valem dos artifícios subliminares de convencimento e atuam no inconsciente coletivo, criando um ambiente apropriado para a penetração da propaganda direta que virá posteriormente. 
[...]

Na verdade, os “marqueteiros” estão convencidos de que aquela propaganda eleitoral tradicional, com pedido direto de voto, não mais produz os resultados exigidos pelas grandes campanhas eleitorais. E preciso convencer o eleitor a votar neste ou naquele candidato sem que ele (eleitor) perceba o processo de convencimento de que é alvo. É menos agressivo e mais persuasivo, deixando o eleitor com a sensação de que a decisão de votar naquele candidato por ver no seu intimo as qualidades à vida pública. É a propaganda eleitoral subliminar, dissimula essenciais a vida em promoção pessoal, dissimulada em promoção pessoal , em divulgação de qualidades pessoais.

A Justiça Eleitoral não pode ignorar o fenômeno e continuar pensando em propaganda eleitoral apenas na sua formatação tradicional, antiquada, quase nunca utilizada atualmente, senão nas "campanhas de pé de ouvido". Não pode fechar os olhos para o fato de que, se o pré-candidato se profeta diante do eleitorado com a exposição de um perfil típico do  político ideal, está fazendo propaganda antecipada sim, ainda que explícito de voto e não antecipe qual cargo público pretende disputar. A respeito do tema, citem-se recentes julgados do TSE:

TSE-006149) PROPAGANDA PARTIDÁRIA. ALEGAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE. PROMOÇÃO PESSOAL. FILIADO. CANDIDATO. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. PROCEDÊNCIA. 1. A propaganda eleitoral extemporânea em espaço de propaganda partidária configura-se quando há o anúncio, ainda que de forma indireta e disfarçada, de determinada candidatura, dos propósitos para obter apoio por intermédio do voto e de exclusiva promoção pessoal com finalidade eleitoral, sobretudo quando realizada às vésperas do período eleitoral. 2. O notório pré-candidato é parte legítima para figurar no polo passivo de processo em que se discuta a realização de propaganda eleitoral antecipada, consoante entendimento firmado por esta Corte Superior. 3. Representação que se julga procedente para cassar 5 (cinco) minutos do tempo de inserções nacionais a que faria jus o Diretório Nacional do Partido da Social Democracia Brasileira no segundo semestre de 2011, aplicando-se a penalidade no semestre subsequente na hipótese de indisponibilidade de novas veiculações, nos termos do inciso II do § 2º do art. 45 da Lei 9.096/95, e, individualmente a cada um dos representados, impor a penalidade do art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). (Representação nº 141041, TSE/DF, Rel. Fátima Nancy Andrighi. j. 26.10.2011, unânime, DJe 24.11.2011).

TSE-006078) AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. CONFIGURAÇÃO. QUALQUER MEIO QUE LEVE AO CONHECIMENTO DO ELEITORADO, AINDA QUE DE FORMA DISSIMULADA, AS RAZÕES PELAS QUAIS O CANDIDATO SERIA O MAIS APTO À FUNÇÃO PÚBLICA. NÃO PROVIMENTO. 1. A propaganda eleitoral antecipada ocorre independentemente da presença do trinômio candidato, pedido de voto e cargo pretendido, podendo ser configurada por qualquer meio, até mesmo dissimulado, que leve ao conhecimento do público as razões pelas quais o candidato seria o mais apto ao exercício da função pública. Precedentes. 2. Na espécie, houve propaganda eleitoral antecipada, porquanto a manifestação pública do agravante expressou a excelência com a qual estava sendo conduzida a atual administração e fez apelo ao público presente para que fosse reforçada a aliança em torno do atual governador, por ele se mostrar o mais apto ao exercício da função pública. 3. Agravo regimental não provido. (Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 32838, TSE/CE, Rel. Fátima Nancy Andrighi. j. 01.09.2011, unânime, DJe 16.09.2011).

TSE-006028) PROPAGANDA PARTIDÁRIA. ALEGAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE. PROMOÇÃO PESSOAL. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. FILIADO. PARTIDO DIVERSO. CONFIRMAÇÃO. LIMINAR. CASSAÇÃO. QUÍNTUPLO. TEMPO DAS INSERÇÕES ILEGAIS. PROCEDÊNCIA. 1. A propaganda eleitoral extemporânea em programa partidário se configura pelo anúncio, ainda que sutil, de determinada candidatura, dos propósitos para obter apoio por intermédio do voto e de exclusiva promoção pessoal com finalidade eleitoral, sobretudo quando realizada às vésperas do período eleitoral. 2. O notório pré-candidato é parte legítima para figurar no polo passivo de processo em que se discuta a realização de propaganda eleitoral antecipada, consoante entendimento firmado por esta Corte Superior. 3. Representação que se julga procedente, confirmada a liminar, para, nos termos do inciso II do § 2º do art. 45 da Lei dos Partidos Políticos, cassar dois minutos e trinta segundos do tempo de inserções nacionais a que faria jus o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) no segundo semestre de 2011, e, de acordo com o art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97, aplicar ao partido representado multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), considerada a reincidência, e ao Sr. José Serra, tendo em vista o seu prévio conhecimento e a reiteração da conduta irregular, de R$ 7.000,00 (sete mil reais). (Representação nº 152392, TSE/DF, Rel. Fátima Nancy Andrighi. j. 16.08.2011, unânime, DJe 30.08.2011).

TSE-005951) REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ANTECIPADA. PRELIMINAR. REJEITADA. PRAZO. AJUIZAMENTO. DATA. ELEIÇÃO. PRELIMINAR. INTERESSE DE AGIR. MINISTÉRIO PÚBLICO. REJEITADA. DIVULGAÇÃO. ÓRGÃO PÚBLICO. SÍTIO INSTITUCIONAL. REPORTAGEM. CONOTAÇÃO ELEITORAL. PRESENTE. RECURSO. DESPROVIMENTO. 1. A representação para apurar prática de propaganda eleitoral irregular, com violação à Lei nº 9.504/97, deve ser ajuizada até a realização do pleito, sob pena de reconhecimento da perda do interesse de agir do representante. 2. O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor a presente ação. A representação é o meio adequado para requerer condenação por veiculação de propaganda irregular em sítio oficial ou hospedado por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União. 3. In casu, verifica-se que o texto divulgado em sítio institucional não guarda pertinência com as atribuições do respectivo órgão público e não se insere nos assuntos de interesse político-comunitário, uma vez que debate temas próprios do pleito passado, inclusive com a divulgação de opinião pessoal sobre candidato a vice-presidente da República. 4. Extrai-se da documentação juntada aos autos que a representada chefiava o setor responsável pela manutenção do sítio em que divulgada a propaganda. 5. Não há como isentar de responsabilidade aquele que, se não por atuação sua, ao menos por omissão quanto à diligência que lhe seria exigível por dever de ofício, permite que a propaganda seja divulgada. 6. O controle, a diligência e o poder de decisão são prerrogativas naturais da função de chefia e não há como transferir essa responsabilidade ocupacional a outrem, ainda que se tenha delegado a execução de tarefas. 7. Para fins de caracterização de propaganda eleitoral não se perquire de potencialidade para desequilibrar o pleito. 8. Recurso desprovido. (Recurso em Representação nº 295549, TSE/DF, Rel. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. j. 19.05.2011, unânime, DJe 01.08.2011).

TSE-005941) AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. DESPROVIMENTO. 1. A propaganda eleitoral antecipada pode ficar configurada não apenas em face de eventual pedido de votos ou de exposição de plataforma ou aptidão política, mas também por meio de circunstâncias, aferíveis em cada caso concreto. Precedentes. 2. A divulgação de candidatura, ainda que tão somente postulada, também não inibe a ocorrência do ilícito (AgR-Rp nº 18.316/DF, DJE de 10.05.2010, rel. Min. Joelson Dias). 3. A atual jurisprudência desta Corte prescinde da existência de menção expressa ao pleito, a pedido de votos e a cargo pretendido, ou da presença simultânea dessas circunstâncias para que fique caracterizada a propaganda extemporânea. Da mesma forma, é firme o entendimento de que o conteúdo da publicidade não deve ser analisado isoladamente, mas contextualizado com as demais circunstâncias que envolveram sua veiculação. 4. In casu, ao entender configurada a propaganda extemporânea, o regional considerou não só o conteúdo da mensagem, mas outras circunstâncias que evidenciaram sua finalidade eleitoral, tais como a notoriedade da candidatura e a ostensividade dos meios de divulgação utilizados. 5. Chegar à conclusão contrária demandaria nova incursão sobre os elementos fático-probatórios dos autos, providência vedada na estrita via do recurso especial. (Súmulas nºs 7/STJ e 279/STF). 6. Agravo regimental desprovido. (Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 5225088, TSE/PI, Rel. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira. j. 12.05.2011, unânime, DJe 28.06.2011).

TSE-005855) AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2010. PROPAGANDA ELEITORAL. PROPAGANDA PARTIDÁRIA. EXCLUSIVA PROMOÇÃO PESSOAL COM FINALIDADE ELEITORAL. DESVIRTUAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. DESPROVIMENTO. 1. Para a configuração de propaganda eleitoral antecipada na propaganda partidária, é suficiente a divulgação, ainda que subliminar, de determinada candidatura, o que se verifica com a promoção pessoal de filiado com exclusiva finalidade de obter o apoio do eleitor em pleito futuro. Precedentes. 2. O Tribunal Superior Eleitoral tem autorizado, durante a propaganda partidária, a divulgação de informações sobre o desempenho de filiado no exercício de mandato eletivo, levando ao conhecimento da população as ideias defendidas pelo partido político responsável pelo programa, desde que não haja explícita publicidade de teor eleitoral ou exclusiva promoção pessoal. Precedente. 3. Agravo regimental desprovido. (Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 155116, TSE/PR, Rel. Aldir Guimarães Passarinho Júnior. j. 24.03.2011, unânime, DJe 19.04.2011).

TSE-005844) ELEIÇÕES 2010. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. Utilização de eventos festivos para divulgar candidaturas. Agravo regimental que não infirma os fundamentos da decisão agravada, proferida em consonância com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral. Precedentes. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 255652, TSE/CE, Rel. Cármen Lúcia Antunes Rocha. j. 15.03.2011, unânime, DJe 05.05.2011).
Ademais, trata-se de ano eleitoral, incidindo a vedação do art. 73 da Lei 9.504/97, in verbis:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária; 
II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram;

[...]

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público;

[...]

§ 4º  O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR.

§ 5º  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4º, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma.

[...]

§ 7º  As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III.

§ 8º  Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem.

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa

[...]

Art. 74.  Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, a infringência do disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro ou do diploma.

Art. 75.  Nos três meses que antecederem as eleições, na realização de inaugurações é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos.

Parágrafo único.  Nos casos de descumprimento do disposto neste artigo, sem prejuízo da suspensão imediata da conduta, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma.

As referidas festas não se referem a programa social, mas se tratam de festividade, de modo que sequer a exceção prevista no parágrafo acima transcrito poderia ocorrer no caso. 
Deve-se salientar que os eventos em questão possuem entrada gratuita, abertos ao público, em locais públicos, o que demonstra a distribuição gratuita de benefícios por parte da Administração Pública (a festividade é um benefício), vedada pela lei eleitoral. Ademais, tratam-se de benefícios extremamente atrativos, uma vez que são oferecidos “shows” de bandas reconhecidamente importantes e cujos ingressos no setor privado  são bastante caros.
Indubitavelmente, o Município de ___________ estará cedendo bens móveis, imóveis e serviços, pertencentes à administração, em seu benefício já que não há como manter equidistante a pessoa do PREFEITO do candidato apoiado por este, o que afeta indubitavelmente a igualdade de oportunidades entre os candidatos, prejudicando sobremaneira aqueles concorrentes que não são do grupo político do representado.

Destaca-se que o legislador vedou de forma bastante incisiva a conduta acima descrita, exatamente para evitar o desequilíbrio no certame, assegurando a igualdade entre os candidatos.

É sabido ainda que atualmente os “showmícios e assemelhados” estão expressamente vedados pelo artigo 39, parágrafo sétimo, da Lei Eleitoral, e embora tenha o Ministério Público adotado várias providências preventivas tendentes a minimizar o desequilíbrio entre os candidatos, não como deixar de se reconhecer que de fato o representado, candidatos à reeleição ou aqueles ligados ao grupo político que está na administração procuram com a realização de eventos festivos municipais possibilitar a sua promoção. Burla-se assim a vedação legal.

Valemo-nos das lições de Edson Resende Castro (CASTRO, Edson Resende. Teoria e prática do direito eleitoral.5.ed.Belo Horizonte: Del Rey, 2010):
O grande mal das campanhas políticas é, sem dúvida, o abuso do poder. Os candidatos têm, por inclinação cultural mesmo, uma tendência a abusar principalmente do poder econômico nos atos de campanha". Muitas das vezes, na verdade na grande maioria das vezes, os eleitos o são muito mais pelo que gastam nas campanhas do que pelo que isentam de projetos e planos de governo.

[...] 
Então, os participes do processo eleitoral devem dedicar a esse assunto especial atenção. Cabe principalmente à Justiça Eleitoral e ao Ministério Público Eleitoral, cujos interesses são suprapartidários e afinados com a necessidade de produzir o resultado legítimo das eleições, em especial atenção ao principio democrático, adotar todas as medidas necessárias a conter toda forma de abuso, desde a "simples" doação de um saco cimento ao eleitor (que caracteriza a corrupção eleitoral do art. 299 do ), até o abuso nos meios de comunicação social, como a televisão, em que se atingem milhões de pessoas de uma única vez. 
[...]

Em resumo, impossível imaginar no Promotor e no Juiz uma postura inerte, à espera da ocorrência do fato, porque depois deste muito pouco há a fazer em prol do princípio democrático e da isonomia de oportunidades, que já terá sido ferido de morte. (grifamos)

Analisemos a jurisprudência:

TREES-000911) AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL - ABUSO DE PODER ECONÔMICO E POLÍTICO - FESTA DE PEÃO DE BOIADEIRO - REALIZAÇÃO DURANTE O PERÍODO ELEITORAL - PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATOS A CARGOS ELETIVOS NO PLEITO 2010 - INAPLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 135/10 - AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. 1. Ocorre abuso de poder econômico quando, mesmo que o emprego dos recursos tenha aparência de normalidade, as circunstâncias que o circundam deixam de ser razoáveis. 2. No caso concreto, o evento foi planejado para promoção da candidatura de candidato ao cargo de deputado estadual, com realização de discursos por parte do animador com forte apelo eleitoral. Houve realização do show pirotécnico no centro da arena, no qual inscreveu-se o número do candidato. 3. Igualmente reprovável e desprovida de razoabilidade foi a conduta adotada pelo candidato ao cargo de 1º suplente de senador, enquadrando-se como abuso de poder econômico. 4. Abuso de poder político ocorre quando o aparelho do Estado é desviado de sua finalidade precípua e posto a serviço de um fim pessoal. [...] (Ação de Investigação Judicial Eleitoral nº 314320, TRE/ES, Rel. Álvaro Manoel Rosindo Bourguignon. j. 13.12.2011, DEJE 18.01.2012).

RECURSO ELEITORAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. PRELIMINAR CERCEAMENTO DE DEFESA - AFASTADA - ABUSO DE PODER ECONÔMICO - EVENTO REALIZADO COM AMPLA DISTRIBUIÇÃO DE COMIDA E BEBIDA - PARTICIPAÇÃO INTENSIFICADA DE ELEITORES - DISCURSO COM PEDIDO EXPLÍCITO DE VOTOS - POTENCIALIDADE LESIVA DEMONSTRADA - CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO - PROVA COERENTE A DEMONSTRAR O ILÍCITO - 1º RECURSO  IMPROVIDO - DECLARAÇÃO DE INELEGIBILIDADE - SENTENÇA MANTIDA. RECURSO ADESIVO - PROVIMENTO - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE PARA CASSAR OS DIPLOMAS - ELEIÇÃO -  REALIZAÇÃO DE NOVAS ELEIÇÕES. 
A realização de uma grande festa em data próxima ao pleito, patrocinada por empresa de propriedade da candidata, em que se distribuiu gratuitamente alimentação e bebida, com referência pública às suas virtudes e críticas ao adversário político caracteriza abuso do poder econômico. O oferecimento de alimentação e bebidas, afora todo o entretenimento próprio de uma grande festa, seguido de apelo por votos, consubstancia o dolo específico exigido à caracterização da captação ilícita de sufrágio. (Recurso Eleitoral nº 1155, Acórdão nº 18944 de 15/07/2010, Relator(a) SEBASTIÃO DE ARRUDA ALMEIDA, Publicação: DEJE - Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral, Tomo 698, Data 29/07/2010, Página 1 )

UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO DESTINADO A TRANSPORTE ESCOLAR. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. DESEQUILÍBRIO DO PLEITO. TERMO INICIAL DA INELEGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE CASSAÇÃO DE REGISTRO, MANDATO OU DIPLOMAÇÃO. CÓPIA AO MPE. INVESTIGAÇÃO JUDICIAL E REPRESENTAÇÃO ELEITORAL. 
Festa gratuita realizada para promover o fracasso do comício de adversário que foi realizado no mesmo dia. População deslocada para a festa em ônibus destinados ao transporte escolar dos estudantes. Caracterização de desvio de finalidade, ausente o interesse público, bem como uso indevido e abuso de poder econômico. 
Não se faz necessária a demonstração cabal da relação de causa e efeito, mas sim, que a conduta tenha potencial de causar o desequilíbrio do pleito.
 O termo inicial para contagem da inelegibilidade, nos termos do art. 22, inc. XIV, da LC 64/90, corre da data da realização das eleições e não do trânsito em julgado da ação.

Como já se passou a eleição, não é possível proceder a cassação do registro da candidata. Também não se pode, muito menos, cassar o diploma ou, no caso, o seu mandato, uma vez que essas sanções sequer estão previstas no art. 22, inc. XIV, da LC 64/90.

Razão tinha o Juízo a quo ao decretar a inelegibilidade da candidata e determinar a remessa de cópia ao Ministério Público Eleitoral para tomar as providências estampadas no inc. XV do art. 22 da LC 64/90.
 O presente feito trata de investigação judicial proposta no rito previsto na LC nº 64/90. Não é o caso de representação eleitoral nos termos da Lei 9504/97. Assim, só se pode aplicar as penas previstas na primeira e não na segunda.

Recurso parcialmente provido e recurso improvido. (Recurso Eleitoral nº 1506, Acórdão nº 15403 de 10/02/2005, Relator(a) JOSÉ PIRES DA CUNHA, Publicação: DJ - Diário de Justiça, Volume 29, Tomo 7076, Data 17/02/2005, Página 66 )

Recurso Eleitoral. Ação de Investigação Judicial Eleitoral . AIJE. Abuso de poder econômico, abuso de poder político ou de autoridade, captação ilícita de sufrágio. Conduta vedada a agente público. Procedência. Cassação do registro de candidatura. Inelegibilidade. 

PRELIMINAR. Sentença ultra petita em virtude de pronunciamento sobre o art. 41-A da Lei nº 9.504, de 30-9-1997. A petição inicial não narra hipótese de captação ilícita de sufrágio. Acolhida.   Afastamento da condenação a hipótese de captação ilícita de sufrágio.
MÉRITO. Doação de alimentos e realização de show em festa. Abuso de poder econômico configurado. Potencialidade de influência no pleito. Cassação do registro. Impossibilidade após a diplomação. Declaração de inelegibilidade mantida. Trânsito em julgado.Recurso a que se dá provimento parcial.  (RECURSO ELEITORAL nº 7116, Acórdão de 13/08/2009, Relator(a) MAURÍCIO TORRES SOARES, Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data 24/8/2009 )

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. PRELIMINARES. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. IMPROCEDÊNCIA. IDENTIDADE DE FATOS. REDISCUSSÃO. POSSIBILIDADE. INCORPORAÇÃO DO PARTIDO AUTOR POR OUTRO. DESISTÊNCIA. HOMOLOGAÇÃO. POLO ATIVO. MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. ASSUNÇÃO. PARTIDO POLÍTICO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. MÉRITO. PROPAGANDA INSTITUCIONAL. DESVIRTUAMENTO. ABUSO DE PODER POLÍTICO. INAUGURAÇÕES DE OBRAS PÚBLICAS. APRESENTAÇÕES MUSICAIS. DESVIO DE FINALIDADE. POTENCIALIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO.
 1. O Recurso Contra Expedição de Diploma e a Ação de Investigação Judicial Eleitoral são processos autônomos, com causas de pedir e sanções próprias, razão pela qual a procedência ou improcedência dessa não é oponível àquele. Precedentes.
 2. A desistência manifestada pelo recorrente no Recurso Contra Expedição de Diploma não implica extinção do feito sem resolução do mérito, tendo em vista a natureza eminentemente pública da matéria. Na espécie, o recorrente originário, o Partido dos Aposentados da Nação (PAN), foi incorporado pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), que requereu a desistência da ação. O pedido foi homologado por esta Corte e o Ministério Público Eleitoral assumiu a titularidade da ação.
 3. Não há litisconsórcio passivo necessário entre os titulares do mandato eletivo e os respectivos partidos políticos em Recurso Contra Expedição de Diploma, pois o diploma é conferido ao eleito e não à agremiação partidária, que tem prejuízo apenas mediato na hipótese de cassação de mandato de seu filiado, por ter conferido legenda a quem não merecia. Precedentes.
 4. O abuso de poder político, para fins eleitorais, configura-se no momento em que a normalidade e a legitimidade das eleições são comprometidas por condutas de agentes públicos que, valendo-se de sua condição funcional, beneficiam candidaturas, em manifesto desvio de finalidade.
 5. Fatos anteriores ao registro de candidatura podem, em tese, configurar abuso de poder político, desde que presente a potencialidade para macular o pleito, porquanto a Justiça Eleitoral deve zelar pela lisura das eleições. Precedentes.

6. Na espécie, em março de 2006, o recorrido Marcelo Déda Chagas, na condição de prefeito municipal de Aracaju, à conta de realizar solenidades de inauguração de obras públicas, convocou a população da capital do Estado e também a do interior para participar de shows com a presença de cantores e grupos musicais famosos nacionalmente e, nessas oportunidades, aproveitou para exaltar os feitos de sua gestão, depreciar a atuação administrativa do Governo do Estado e apresentar-se como alternativa política para aquela Unidade da Federação, transmitindo ao público a mensagem de que seria o mais apto a governar Sergipe.
 7. O reconhecimento da potencialidade em cada caso concreto implica o exame da gravidade da conduta ilícita, bem como a verificação do comprometimento da normalidade e da legitimidade do pleito, não se vinculando necessariamente apenas à diferença numérica entre os votos ou a efetiva mudança do resultado das urnas, embora essa avaliação possa merecer criterioso exame em cada situação concreta. Precedentes.

8. No caso dos autos, não há elementos suficientes para comprovar o grau de comprometimento dessas condutas ilícitas na normalidade e legitimidade do pleito, inexistindo, portanto, prova da potencialidade lesiva às eleições.

9. Recurso desprovido. (Recurso Contra Expedição de Diploma nº 661, Acórdão de 21/09/2010, Relator(a) Min. ALDIR GUIMARÃES PASSARINHO JUNIOR, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 033, Data 16/02/2011, Página 49 )

A norma do art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97 veda toda e qualquer publicidade institucional nos três meses anteriores à eleição, ainda que realizada de forma indireta, excetuando-se apenas a propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado e os casos de grave e urgente necessidade pública reconhecida pela Justiça Eleitoral, o que visa evitar sejam favorecidas aquelas autoridades ou servidores públicos que estejam em campanha eleitoral, provocando uma injustificada desigualdade entre os candidatos e comprometeria a lisura do pleito. 
 3. A mencionada regra proibitiva não admite publicidade institucional, ainda que realizada sem ofensa ao art. 37, § 1º, da Constituição Federal, ou seja, mesmo que tenha exclusivo caráter educativo, informativo ou de orientação social. 

Recurso especial parcialmente conhecido, mas improvido.(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 21171, Acórdão nº 21171 de 17/06/2004, Relator(a) Min. FERNANDO NEVES DA SILVA, Publicação: DJ - Diário de Justiça, Volume 1, Data 06/08/2004, Página 163 RJTSE - Revista de Jurisprudência do TSE, Volume 15, Tomo 3, Página 284 )

“Recurso contra expedição de diploma. [...] Captação ilícita de sufrágio. Abuso de poder político e econômico. Uso indevido dos meios de comunicação. [...] 10. O abuso do poder político ocorre quando agentes públicos se valem da condição funcional para beneficiar candidaturas (desvio de finalidade), violando a normalidade e a legitimidade das eleições [...]  (Ac. de 25.6.2009 no RCED nº 698, rel. Min. Felix Fischer.)

“[...] 2. Há, também, de ser prestigiado o aresto atacado que, com base em prova incontroversa depositada nos autos, reconhece que a prática indevida de publicidade institucional no trimestre anterior ao pleito pode configurar abuso de poder, quando autopromocional de pré-candidato à reeleição. [...]” (Ac. de 24.10.2006 no REspe no 25.997, rel. Min. José Delgado.)

“[...] Distribuição de material de construção. Abuso do poder político e econômico. Caracterização. [...] Caracteriza-se o abuso de poder quando demonstrado que o ato da administração, aparentemente regular e benéfico à população, teve como objetivo imediato o favorecimento de algum candidato. Fraus omnia corrumpit.” (Ac. no 25.074, de 20.9.2005, rel. Min. Humberto Gomes de Barros.)

“[...] A aferição da potencialidade dos atos de abuso de poder para influir no resultado do pleito compete à instância ordinária. [...]” NE: “[...] divulgação de propaganda institucional em período vedado, com quebra da impessoalidade, e utilização de bem público na campanha eleitoral. [...] Anoto que o acórdão regional, assentando pela prática de ilícitos eleitorais capitulados no art. 73 da Lei no 9.504/97 – condutas vedadas –, concluiu tal qual a jurisprudência da Corte: acórdãos nos 24.739, rel. Min. Francisco Peçanha Martins; 21.536, rel. Min. Fernando Neves; 21.380 e 24.795, de minha relatoria; e ainda Medida Cautelar no 1.562, rel. Min. Carlos Mário Velloso. Afirmou, assim, a desnecessidade da demonstração de potencialidade.” (Ac. no 25117, de 28.4.2005, rel. Min. Luiz Carlos Madeira.)

DA GRAVIDADE DAS CIRCUNSTÂNCIAS
A potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição não é condição essencial para a configuração do ato abusivo objeto da AIJE. A Lei Complementar n° 64/90 sofreu recente alteração em seu art. 22 pela Lei Complementar n° 135/2010. Para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam (inciso XVI do art. 22). Caso a conduta teve o condão de afetar a legitimidade e normalidade da eleição, ainda que não tenha dado ao candidato o resultado esperado, será punida, tomando-se o cuidado para não se punir eventos de pequena monta que não exibem a robustez necessária para macular o pleito. Eis recente jurisprudência sobre o tema:
“(...) A mudança de paradigma quanto à retirada do requisito da potencialidade para configurar o abuso, bastando agora apenas a gravidade das circunstâncias nas quais o fato indevido ocorreu, conforme a redação do inciso XVI do art. 22 dada pela Lei Complementar n.° 135/2010, não significa porta aberta para punições de eventos de pequena monta que não exibem a robustez necessária para macular o pleito, porquanto devem ser ainda sopesados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.” (AIJE n.° 2992-43/Campo Grande - Acórdão n.° 6.742 de 23.8.2010, rel. Juiz Des. RÊMOLO LETTERIELLO. DJE de 27.8.2010)
Ocorrerá abuso de poder econômico sempre que houver o uso de recursos materiais ou humanos fora do círculo permissivo da legislação eleitoral com o objetivo de obter vantagem para candidato, partido ou coligação, comprometendo a legitimidade e normalidade da eleição.
É sabido ainda que atualmente os “showmícios e assemelhados” estão expressamente vedados pelo artigo 39, parágrafo sétimo, da Lei Eleitoral, e embora tenha o Ministério Público adotado várias providências preventivas tendentes a minimizar o desequilíbrio entre os candidatos, não como deixar de se reconhecer que de fato o representado, candidatos à reeleição ou aqueles ligados ao grupo político que está na administração procuram com a realização de eventos festivos municipais possibilitar a sua promoção. Burla-se assim a vedação legal.
Evidente que as condutas realizadas influenciaram diretamente o eleitorado, que recebeu, no caso da segunda festa durante o período vedado, o benefício de grandes e pomposas festas públicas patrocinadas pelo erário, nas quais se apresentaram bandas notoriamente conhecidas e cujas apresentações custam elevadíssimos valores, inclusive, quando executadas no âmbito privado.

Observe-se que o texto constitucional emprega a palavra influência e não abuso, como consta do artigo 1º, I, alíneas d e h, da LC nº 64/90. Esse termo - influência – apresenta amplitude maior que "abuso", pois retrata a mera inspiração ou sugestão exercida em alguém, ou, ainda, o processo pelo qual se incute ou se infunde em outrem uma ideia, um sentimento ou um desejo. A influência, portanto, pode não decorrer de explícito mau uso do poder econômico, podendo, ao contrário, ser corolário de um uso aparentemente normal, lícito, mas que, à vista das circunstâncias consideradas, deixa de ser razoável. O que se pretende arrostar é a influência abusiva exercida por detentores de poder econômico ou político, considerando-se como tal a interferência de matiz tendencioso, realizada deliberada ou veladamente em proveito - ou em prejuízo - de determinada candidatura ou grupo político. De qualquer sorte, a expressão influência do poder é mais eIástica que abuso do poder, permitindo, pois, maior liberdade do intérprete na análise dos fatos. O emprego da interpretação extensiva, aqui, certamente poderá levar o exegeta a afirmar como abusivas situações em que a mera influência foi eficaz no sentido de desequilibrar o pleito. (GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 8.ed.São Paulo: Atlas, 2012, p. 468)
DAS SANÇÕES
No que tange às sanções a serem aplicadas, assim dispõe o inciso XIV, do art. 22 da Lei Complementar 64/90:

Art. 22: (... omissis...)

XIV - julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;

Art. 1º  São inelegíveis:

[...]

j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;

Diante disso, deve ser aplicada os representados _________________ e _____________ a sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos oito anos subsequentes à eleição em que se verificaram os abusos acima narrados, bem como a pena de cassação de seu registro de candidatura ou, em caso de eleição, do diploma, e por consequência do mandato, caso eleitos.
DOS PEDIDOS
Ante todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL requer:

1. a instauração de ação de investigação judicial eleitoral, notificando-se os representados _________________ e _____________ , nos endereços declinados no preâmbulo desta, para, querendo, apresentar defesa no prazo de cinco dias, nos termos do art. 22, I, "a", da Lei Complementar n.º 64/90, prosseguindo-se no rito estabelecido neste artigo;

2. a procedência, ao final, desta representação, para que a ambos os representados _________________ e _____________ sejam apenados com sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos oito anos subsequentes à eleição em que se verificaram os abusos acima narrados, bem como aos representados _________________ e _____________  a pena de cassação de seu registro de candidatura ou, em caso de julgamento após o pleito e em caso de eleição destes, do diploma, e por consequência do mandato, nos termos do art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar n.º 64/90.

Protesta e requer, ainda, provar o quanto acima alegado, por todos os meios e formas em direito admitidos, requerendo a juntada dos inclusos. 
    Pede deferimento.


_______________, ________________ de 2016.

___________________________________________

Promotor Eleitoral
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